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RESUMO 
Objetivo: realizar uma análise temporal e espacial da mortalidade neonatal em Pernambuco no período de 2008 a 2017. 
Método: estudo ecológico com base no Datasus cuja população foi constituída pelos nascidos vivos de mães residentes em 
Pernambuco e pelos óbitos neonatais nos primeiros 27 dias de vida. A análise da tendência da mortalidade neonatal foi realizada 
através da Regressão Linear Simples, e a das variáveis maternas, neonatais e relacionadas ao parto pelo teste Qui-quadrado pelo 
programa RStudio versão 1.3.1073. Na análise da distribuição geográfica usou-se o Tabwin versão 3.2. Resultados: o declínio da 
mortalidade neonatal e do seu componente precoce foram mais significativos (p<0,05) em comparação ao tardio. A VII Região de 
Saúde (Salgueiro) apresentou a maior taxa do período. Conclusão: apesar do declínio da mortalidade neonatal em Pernambuco, 
essa permanece superior à nacional, indicando a necessidade de estratégias mais assertivas em saúde para o enfrentamento do 
problema Estadual.
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ABSTRACT
Objective: to perform a temporal and spatial analysis of neonatal mortality in the state of Pernambuco, Brazil. Methods: 
ecological study based on DATASUS, whose population consisted of the live births of mothers living in Pernambuco and neonatal 
deaths in the first 27 days of life. The analysis of the neonatal mortality trend was performed using the Simple Linear Regression 
method, and the analysis of the maternal, neonatal and childbirth variables were performed using the Chi-square test, both 
using the RStudio program version 1.3.1073. Geographical distribution was analysed through Tabwin (version 3.2). Results: the 
decrease of neonatal mortality and its early component were more relevant (p < 0,05) when compared to its late component. 
The VII Health Region (Salgueiro) had the highest rate in the period. Conclusion: although a decrease in Pernambuco’s neonatal 
mortality , it still is above national average, which indicates the need for more assertive strategies in Health & Care field to face 
this regional problem.

DESCRIPTORS: Indicators of morbidity and mortality; Infant mortality; Epidemiology; Information systems; Vital statistics.

RESUMEN
Objetivo: realizar un análisis temporal y espacial de la mortalidad neonatal en Pernambuco en el período 2008 al 2017. Método: 
estudio ecológico basado en Datasus cuya población consistió en nacidos vivos de madres residentes en Pernambuco y muertes 
neonatales en los primeros 27 días de vida. El análisis de la tendencia de la mortalidad neonatal se realizó mediante regresión 
lineal simple y el análisis de las variables maternas, neonatales y relacionadas al parto mediante la prueba de Chi-cuadrado, ambos 
utilizando el programa RStudio versión 1.3.1073. En el análisis de distribución geográfica se utilizó la herramienta Tabwin versión 
3.2. Resultados: la disminución de la mortalidad neonatal y el período temprano fue más significativa (p <0.05) en comparación 
con el periodo tardío. La VII Región de Salud (Salgueiro) tuvo la tasa más alta. Conclusión: a pesar de la disminución de la 
mortalidad neonatal en Pernambuco, este es superior a la tasa nacional, lo que indica la necesidad de estrategias de salud más 
asertivas para enfrentar el problema del Estado.

DESCRIPTORES: Indicadores de morbimortalidad; Mortalidad infantil; Epidemiología; Sistemas de información; Estadísticas vitales.

INTRODUÇÃO

A idade mais crítica para a sobrevivência das crianças cor-
responde ao período neonatal, que compreende os primeiros 
27 dias após o nascimento. Dentro deste período, o número de 
óbitos precoces (que acontecem de 0 a 6 dias) é preponderante 
em relação aos tardios (que acontecem de 7 à 27 dias).1 Apesar de 
haver uma tendência mundial de redução das taxas de mortalidade 
infantil na última década, estimativas contabilizam uma redução 
inferior quando analisado o componente neonatal isoladamen-
te.2 No Brasil, a diferença da redução também foi discrepante, 
principalmente nas regiões Norte e Nordeste, o que evidencia as 
desigualdades regionais e socioeconômicas do país.1,3,4

Prematuridade, infecções, anomalias congênitas e complica-
ções intraparto, como asfixia, configuraram-se como as principais 
causas de morte neonatal no mundo em 2018, sendo as condi-
ções socioeconômicas um dos principais determinantes sociais 
relacionados à mortalidade. No Brasil, o que prevalece como 
causa dos óbitos são as afecções perinatais, com destaque para 
prematuridade e sequelas como desconforto respiratório do RN, 
enterocolite necrosante, doença da membrana hialina,infecções 
específicas do período perinatal e asfixia.2,4,5

De acordo com a literatura, nos municípios de Pernambuco 
são encontradas cinco causas principais para mortalidade ne-
onatal: prematuridade, hipóxia, afecções e complicações ma-
ternas, malformações congênitas e complicações no momento 
do parto. Assim como a tendência nacional, a prematuridade 

recebe destaque entre as principais causas de óbito neonatal, o 
que indica uma inadequada assistência no pré-natal, no parto e 
no cuidado ao recém-nascido no Estado.4,6

Estudos mostram que, no Brasil, 60% das mortes infantis 
e 80% das neonatais são consideradas evitáveis, o que pode 
ser ratificado pela associação entre o processo assistencial e os 
desfechos perinatais. Isso porque, a desigualdade de acesso aos 
serviços de saúde e problemas em sua capacidade resolutiva 
certamente impactam no número de óbitos neonatais.7

Desse modo, a redução da mortalidade pode estar ligada a 
modificações nas condições de vida da população e nas políticas 
públicas de saúde. Pensando nisso, os países da Organização das 
Nações Unidas (ONU) assumiram como um dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio (ODM) a diminuição da mortali-
dade infantil. Segundo a Agência Brasil, a redução da mortali-
dade na infância no país conta com esforços exemplares, como 
o Programa Nacional de Imunização (PNI), atenção básica em 
comunidades carentes, Programa Nacional de Triagem Neonatal 
(PNTN), políticas de melhorias a atenção pré-natal e incentivo ao 
planejamento familiar. Porém, o Ministério da Saúde admite que 
ainda há muito a se fazer para melhorar os indicadores e garantir 
a atenção integral às crianças como previsto pela Constituição 
Federal e pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.4,8,9

Considerando a estrita relação da qualidade da atenção peri-
parto com os óbitos dos neonatos; o estudo em questão mostra-se 
como importante ferramenta para visibilizar a temática, bem 
como subsidiar intervenções. Dessa forma, este trabalho tem 



Diagramação e XML SciELO Publishing Schema: www.editoraletra1.com.br | letra1@editoraletra1.com.br

 Gomes et al. 3

como objetivo realizar uma análise temporal e espacial da mor-
talidade neonatal em Pernambuco no período de 2008 a 2017.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo ecológico, descritivo sobre a mortali-
dade neonatal no estado de Pernambuco, no período de 2008 a 
2017. O estado de Pernambuco é composto por 185 municípios 
e têm população residente de 9.496.294 habitantes, em 2018, 
distribuídos em 12 Regiões de Saúde que mobilizam a lógica 
espacial e estrutural da assistência à saúde no estado: I Região – 
Recife; II Região – Limoeiro; III Região – Palmares; IV Região 
– Caruaru; V Região – Garanhuns; VI Região – Arcoverde; VII 
Região – Salgueiro; VIII Região – Petrolina; IX Região – Ouricuri; 
X Região – Afogados da Ingazeira; XI Região – Serra Talhada; 
XII Região – Goiana.10

A população de estudo foi constituída pelos nascidos vivos 
de mães residentes em Pernambuco e pelos óbitos neonatais, 
ocorridos nos primeiros 27 dias completos de vida, no período 
de 2008 a 2017. O Capítulo XVI (Algumas afecções originadas 
no período perinatal) do CID-10, correspondente aos eventos 
ocorridos no período perinatal que comprometem a saúde do 
feto ou da criança e elevam o risco de mortes, foi escolhido para 
ser analisado neste estudo por responder por grande parcela do 
óbito infantil no Brasil.11

Os óbitos codificados no capítulo XVII (CID-10) referente a 
“Malformações congênitas, deformidades e anomalias cromossô-
micas”, apesar de responderem pela segunda maior causa de morte 
neonatal, não foram objeto de análise, devido à dificuldade de 
prevenção e à baixa oferta de intervenções diagnósticas precoces 
disponíveis pelo Sistema Único de Saúde para tais enfermidades.12

O indicador Taxas de Mortalidade Neonatal (TMN) foi uti-
lizado para a análise da mortalidade, no Brasil, Pernambuco e 
suas Regiões de Saúde. Para o cálculo da TMN utilizaram-se 
como numerador os óbitos ocorridos até o vigésimo sétimo dia 
de vida e como denominador, o número de nascidos vivos, multi-
plicando por 1000. A TMN permite analisar variações temporais, 
populacionais e geográficas, além de identificar situações que 
demandam estudos específicos e permitir comparações.13 Os indi-
cadores Taxa de Mortalidade Neonatal Precoce (TMNP) e Taxa de 
Mortalidade Neonatal Tardio (TMNT) também foram calculados, 
considerando-se as faixas etárias de 0 a 6 dias de vida e de 7 a 27 
dias de vida, respectivamente. Os dados relativos aos nascimentos 
e aos óbitos, foram coletados, respectivamente, através do sobre 
Nascidos Vivos (SINASC) e do Sistemas de Informações sobre 
Mortalidade (SIM), disponíveis no Departamento de Informática 
do Sistema Único de Saúde (Datasus).

A fim de analisar o perfil dos óbitos neonatais, também foram 
coletados os dados, de acordo com as seguintes variáveis:

	y Variáveis maternas: idade da mãe (10 a 19; 20 ou mais 
anos) e escolaridade (nenhuma; 1 ou mais anos de 
estudo);

	y Variáveis relacionadas à gestação e ao parto: tipo de parto 
(vaginal; cesárea), duração da gestação (até 26 semanas; 
27 semanas ou mais);

	y Variáveis relacionadas à criança: sexo (masculino; femi-
nino) e peso ao nascer (< 2.500 gramas; ≥ 2.500 gramas).

A fim de analisar a tendência temporal da mortalidade infantil 
e seus componentes, no período de estudo, utilizou-se o método 
de Regressão Linear Simples, através programa RStudio versão 
1.3.1073, considerando-se nível de significância de 0,05. As TMN, 
assim como seus componentes precoce e tardia, foram consid-
eradas as variáveis dependentes e o ano como sendo a variável 
independente. Para fins de comparação, as taxas de mortalidade 
neonatal do estado de Pernambuco foram comparadas às do 
Brasil no mesmo período de referência. Essa análise também 
foi aplicada às Regiões de Saúde do estado de Pernambuco e às 
causas dos óbitos pela CID-10, a fim de identificar aquelas que 
demonstraram aumento, diminuição ou estabilidade no período 
de 2008 a 2017. A adequação dos modelos de regressão foi testada 
através da análise dos resíduos (normalidade, homocedasticidade 
e ausência de autocorrelação).

Para a análise geográfica, foi calculado o TMN para cada 
município de Pernambuco no período acumulado de 2008 a 2017, 
o que permitiu analisar a distribuição do indicador nas Regiões 
de Saúde do estado. É importante salientar que a subdivisão do 
estado em Regiões permite congregar diversos municípios de 
uma área geográfica com similaridades econômicas e sociais. 
Para isso, os parâmetros para classificação do indicador foram 
elaborados a partir de quartis, através de métodos estatísticos, e 
classificados em: baixo (0,00 ┤6,11); moderado 1 (6,12 ┤7,38); 
moderado 2 (7,39 ┤9,47) e alto (9,48 ┤17,06).

Em relação à análise das variáveis relacionadas à mãe, ao 
parto e à criança foi calculada a Taxa de Mortalidade Neonatal 
específica, relacionando os óbitos e nascimentos que apresen-
taram as mesmas características, como por exemplo, número 
de óbitos em crianças que nasceram com baixo peso dividido 
pelo número total de crianças que nasceram com baixo peso no 
mesmo período × 1000. Para verificar se houve diferença esta-
tisticamente significativa entre as taxas de mortalidade neonatal 
ajustadas de cada variável, utilizou-se o teste de Qui-quadrado 
(χ²) a um nível de significância de 5%.

Este estudo foi realizado exclusivamente com dados secundári-
os de acesso público sem identificação de sujeitos, não neces-
sitando ser registrado nem apreciado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa, em conformidade com as resoluções nº 466, de 12 de 
dezembro de 2012, e nº 510, de 07 de abril de 2016, do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS).

RESULTADOS

Entre 2008 e 2017 ocorreram 13.946 óbitos na faixa etária 
neonatal em Pernambuco, considerando todos os capítulos do 
CID 10, e 1.401.654 nascimentos. Dos óbitos, 10.819 (77,6%) 
ocorreram na primeira semana de vida.
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Figura 1 – Tendência das taxas de mortalidade neonatal do Cap.XVI da CID-10 (por 1000 NV) no Brasil e em Pernambuco, 2008 a 2017.
Fonte: DATASUS/SIMeSINASC

A Taxa de Mortalidade Neonatal Precoce considerando o Cap. 
XVI foi de 7,598 óbitos/1000 NV, apresentando uma variação 
de 8,79 óbitos/1000 NV em 2008 para 6,35 óbitos/1000 NV em 
2017, enquanto que a tardia foi de 1,64 óbitos/1000 NV em 2008 
e 1,35 óbitos/1000 NV em 2017.

Percebe-se que o Brasil e o estado de Pernambuco têm um 
perfil semelhante de declínio da taxa de mortalidade em todos os 
componentes neste recorte de tempo (Figura 1). Cabe destacar 
o dado referente ao ano de 2009, no período analisado, em que 
a TMN de Pernambuco (9,24) apresentou maior variação em 
relação ao Brasil (8,06) no mesmo ano.

Para melhor compreensão desse declínio, foi realizada uma 
análise de regressão das TMN, TMNP e TMNT, conforme esque-
matizado na Tabela 1. A partir daí, pode-se compreender que o 
declínio dos componentes neonatal e neonatal precoce foram mais 
significativos (p<0,05) em comparação ao componente neonatal 
tardio. As equações demonstram que, para cada incremento da 
variável X (ano) há uma redução de 0,27 da Taxa de Mortalidade 
Neonatal e de 0,23 da Taxa de Mortalidade Neonatal Precoce.

A análise das Regiões de Saúde, a partir de dados coletados 
do Capítulo XVI do CID-10, demonstrou que a VII Região 
(Salgueiro) apresentou a maior TMN no período (11,46 óbi-
tos/1000 NV), enquanto a II Região (Limoeiro) apresentou a 
menor (6,43 óbitos/1000 NV) (Tabela 2 e Figura 2). Além disso, 
as Regiões de Saúde I, II e III apresentaram um maior percentual 

dos seus municípios classificados nos 2 primeiros quartis (baixo 
e moderado 1); as Regiões IV e V tiveram mais municípios 
concentrados no terceiro quartil (moderado 2); e as Regiões VI, 
VII, VIII, IX e XI apresentaram situação mais preocupante com 
grande parte dos municípios classificados no quarto quartil (alto). 

Ao analisar cada Região de Saúde ao longo do período estuda-
do (Tabela 3), foi observado que houve uma tendência decrescente 
(p-valor<0,05) na Taxa de Mortalidade Neonatal das seguintes 
regiões: Recife (I), Palmares (III), Caruaru (IV), Arcoverde (VI), 
Afogados da Ingazeira (X), Goiana (XII).

Na Tabela 4 está apresentada a distribuição da TMN segun-
do: peso ao nascer, tipo de parto, duração da gestação, idade e 
escolaridade da mãe. Quanto ao peso ao nascer, constatou-se 
que os nascidos vivos de baixo peso apresentaram uma Taxa 
de Mortalidade Neonatal ajustada de 70,36 óbitos por mil NV, 
significativamente superior quando comparada à mortalidade 
em crianças nascidas com peso normal (1,88 óbitos por mil 
NV). A duração da gestação também evidenciou uma elevada 
mortalidade neonatal para as crianças nascidas com menos de 37 
semanas (54,61 óbitos por mil NV). As informações relativas à 
mãe demonstraram diferença significativamente maior para mães 
sem nenhuma escolaridade e com faixa etária entre 10 e 19 anos. 
Entretanto, o tipo de parto mostrou a mortalidade neonatal mais 
elevada para crianças nascidas por parto vaginal (9,71 óbitos por 
mil NV) em relação ao parto cesáreo (4,79 óbitos por mil NV).
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Tabela1 – Tendência das taxas de mortalidade neonatal , neonatal precoce e neonatal tardia de acordo com o Cap.XVI em Pernambuco, 
2008-2017.

Indicador Equação R
2

p-valor Tendência

TMN y=543,04-0,27x 0,81 0,000* Decrescente

TMNP y=478,11-0,23x 0,84 0,000* Decrescente

TMNT y=66,76-0,03x 0,39 0,053 −

*Valor de p estatisticamente significativo (p<0,05).

Tabela 2 - Distribuição dos municípios de Pernambuco por região de saúde, segundo Taxa de Mortalidade Neonatal (Cap.XVI), 2008-2017.

Região de Saúde TMN/1000NV
Número de 

municípios na 
região

Baixo Moderado 1 Moderado 2 Alto

0–6,11 6,12–7,38 7,39–9,47 9,48–17,06

n % n % n % n %

I – Recife 6,66 20 7 35,0 10 50,0 2 10,0 1 5,0

II – Limoeiro 6,43 20 8 40,0 9 45,0 3 15,0 0 0,0

III – Palmares 6,83 22 7 31,8 11 50,0 2 9,1 2 9,1

IV – Caruaru 7,32 32 9 28,1 9 28,1 11 34,4 3 9,4

V – Garanhuns 8,38 21 2 9,5 3 14,3 10 47,6 6 28,6

VI – Arcoverde 9,90 13 0 0,0 0 0,0 5 38,5 8 61,5

VII – Salgueiro 11,46 7 0 0,0 0 0,0 1 14,3 6 85,7

VIII – Petrolina 9,82 7 0 0,0 0 0,0 2 28,6 5 71,4

IX – Ouricuri 10,52 11 0 0,0 0 0,0 4 36,4 7 63,6

X – Afogados da Ingazeira 7,53 12 5 41,7 2 16,7 2 16,7 3 25,0

XI – SerraTalhada 11,06 10 0 0,0 1 10,0 2 20,0 7 70,0

XII-Goiana 6,82 10 4 40,0 1 10,0 4 40,0 1 10,0

Fonte: DATASUS/SIMeSINASC

Figura 2 – Distribuição dos municípios de Pernambuco por região de saúde, segundo Taxa de Mortalidade Neonatal (Cap.XVI), 2008-2017.
Fonte: DATASUS/SIMeSINASC
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DISCUSSÃO 

A despeito da redução da mortalidade neonatal observada, 
esta ainda é maior no estado de Pernambuco do que a mortal-
idade nacional e tem preponderância do componente neonatal 
precoce, o que também é observado nacionalmente. Estima-se, 
neste sentido, que no Brasil aproximadamente 25% dos óbitos 
neonatais ocorram ainda nas primeiras 24 horas de vida, demon-
strando a intrínseca relação com a atenção periparto.1

Ao analisar a evolução temporal no Estado, percebe-se 
maior queda percentual do componente neonatal precoce. 

Contudo, a mortalidade nessa faixa etária ainda se apresenta de 
forma predominante entre os casos de óbito no período neona-
tal.14 Ademais, o componente neonatal precoce no estado de 
Pernambuco apresenta TMN com índices maiores em comparação 
ao Brasil, no período estudado.

A tendência de declínio da TMN pode ser atribuída às melho-
rias proporcionadas pela assistência à saúde a partir de programas 
e políticas públicas nacionais e internacionais para a população 
infantil. A instituição de Objetivos do Desenvolvimento do 
Milênio pela ONU nos anos 2000 ajudou não só o Brasil, mas tam-
bém outros 190 países a traçar metas para reduzir a mortalidade 

Tabela 3 - Tendência da taxa de mortalidade neonatal por região de saúde de Pernambuco, 2008-2017.

Região de Saúde Equação R2 p-valor Tendência

I – Recife y = 403,44-0,20x 0,631 0,006* Decrescente

II – Limoeiro y = 564,17-0,28x 0,368 0,063 −

III – Palmares y = 657,30-0,32x 0,633 0,006* Decrescente

IV – Caruaru y = 420,54-0,20x 0,863 0,000* Decrescente

V – Garanhuns y = 542,57-0,26x 0,390 0,053 −

VI – Arcoverde y = 754,47-0,37x 0,684 0,003* Decrescente

VII – Salgueiro y = 1205,30-0,59x 0,384 0,056 −

VIII – Petrolina y = 409,65-0,20x 0,259 0,133 −

IX – Ouricuri y = 668,97-0,33x 0,302 0,100 −

X – Afogados da Ingazeira y = 1041,80-0,51x 0,426 0,041* Decrescente

XI – SerraTalhada y = 1082,20-0,53x 0,369 0,062 −

XII – Goiana y = 746,39-0,37x 0,410 0,046* Decrescente

Nota: R2: coeficiente de determinação. *Valor de p estatisticamente significativo (p<0,05).
Fonte: DATASUS/SIMeSINASC.

Tabela 4 - Distribuição das Taxas de Mortalidade Neonatal segundo variáveis relacionadas à gestação/parto,à mãe e àcriança em Pernambuco, 
2008 a 2017.

Variáveis Óbitos neonatais Nascimentos TMN p-valor

Peso ao nascer

Baixo peso 7.651 108.738 70,36 0,000

Peso normal 2.424 1.290.723 1,88

Tipoparto

Vaginal 6.733 693.329 9,71 0,000

Cesário 3.384 706.700 4,79

Duraçãoda gestação

<37 semanas 7.413 135.744 54,61 0,000

>=37 semanas 2.163 1.209.507 1,79

Escolaridade mãe

Nenhuma 512 22.073 23,20 0,000

1 ou mais anos 9.045 1.361.636 6,64

Idade mãe

10 a19anos 2.604 294.439 8,84 0,000

20 ou mais anos 7.304 1.089.263 6,71

Fonte: DATASUS/SIMeSINASC.
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infantil em dois terços nas crianças menores que cinco anos, 
entre os anos de 1990 e 2015. Somado a isso, o Brasil conta com 
políticas de distribuição de renda (Bolsa Família) e a Estratégia 
Saúde da Família. Dessa forma, a meta brasileira traçada para o 
ano de 2015, foi alcançada em 2011 quando a Taxa de Mortalidade 
Infantil (TMI) apresentou um valor de 15,3/1.000 NV.15,16

Segundo estudos, pode-se observar o mesmo perfil de declínio 
da Taxa de Mortalidade Neonatal do Piauí (2007-2016) e do Rio 
Grande do Norte (2003-2012) e atribui-se este às melhorias vindas 
com a implementação do Programa Rede Cegonha e Programa 
de Humanização do Pré-Natal e Nascimento (PHPN).14,17 Quanto 
às regiões de saúde do estado de Pernambuco, a mortalidade 
neonatal não se distribui de modo homogêneo. De acordo com 
a literatura, isso pode ser justificado por diferenças socioeco-
nômicas e de acesso aos serviços de saúde entre regiões urbanas 
e rurais e gasto municipal com saúde por habitante.18,19

No que concerne às variáveis analisadas, verifica-se perfil 
semelhante com o que é apontado na literatura como a influên-
cia da prematuridade e do baixo peso ao nascer na mortalidade 
neonatal. Isso porque, o nascimento pré-termo associa-se a 
maior frequência de problemas como dificuldades respiratórias, 
sepse, hipotermia, hipoglicemia, hiperbilirrubinemia, hemor-
ragia intracraniana, persistência do canal arterial e enterocolite 
necrosante. Há, portanto, uma relação inversa entre mortalidade 
e duração da gestação.20

Cabe destacar ainda que o baixo peso ao nascer, observado 
em maior proporção nos óbitos neonatais do estudo, é consid-
erado preditor determinante e isolado de mortalidade. Em um 
estudo de coorte prospectivo, por exemplo, foi visto que 76% 
das crianças pré-termo de muito baixo peso faleceram ainda no 
primeiro dia de vida na região Nordeste.3,4

Neste estudo, a maior parcela das mães era composta por 
jovens e por aquelas com baixa escolaridade, ambos considerados 
fatores associados à mortalidade neonatal, por apresentarem 
relação com o cuidado de saúde da mãe e da criança. Neste 
contexto, cabe ressaltar que a menor idade e a baixa escolaridade 
são consideradas fatores de risco no que concerne ao acompan-
hamento pré-natal. Isso porque, sugere-se que aqueles estão 
associados à menor adesão a tal assistência, a maior dificuldade 
de entendimento sobre a condição de saúde que envolve o ciclo 
gravídico e ao desconhecimento dos riscos.21

De acordo com a literatura, o maior nível educacional da 
paciente facilita o acesso e o uso correto dos serviços de saúde. 
No Brasil, o nível educacional das mulheres indica melhorias em 
conjunto com os indicadores de saúde infantil. Esse progresso 
possibilitou que o país atingisse a meta do Objetivo de Milênio 
de reduzir a mortalidade antes do prazo determinado.14,22

O estudo de Fonseca et al (2017), afirma que o Estado do Rio 
de Janeiro apresenta queda na TMN em grupos de gestantes com 
escolaridade intermediária a avançada. Desse modo, é possível 
identificar que os grupos vulneráveis levantam a questão da 
desigualdade social e a persistência de iniquidades da TMN.

Percebe-se a relevância da produção contínua de informações 
sobre o problema de modo a suscitar ações para o seu controle 
como a qualificação da atenção perinatal e a garantia do seu 

acesso de modo resolutivo, auxiliando, portanto, na tomada 
de decisões e planejamento de políticas públicas assertivas. O 
presente estudo fornece, deste modo, elementos para o enfren-
tamento do problema.

Cabe salientar, contudo, que o uso de dados secundários 
relativos aos óbitos e nascimentos dos sistemas de informações 
de saúde está sujeito a limitações em função de falhas no preen-
chimento de formulários de notificação. O número de nascidos 
vivos, a exemplo, pode estar subestimado por classificação inad-
equada do óbito como natimorto, quando na verdade, ocorreu 
pouco tempo após o parto.13

CONCLUSÃO

A Taxa de Mortalidade Neonatal em Pernambuco mostrou 
uma tendência decrescente no período de 2008 a 2017. Ainda 
assim, o estado apresenta dados que estão acima da a tendência 
nacional e heterogeneidade entre as suas regiões de saúde, sen-
do a região de Salgueiro, aquela com maior taxa no período. É 
importante destacar a necessidade de reduzir esses números ao 
se considerar a sua relevância como indicador da qualidade da 
assistência local. A pesquisa, portanto, visa subsidiar ações em 
saúde ao revelar a situação epidemiológica da mortalidade neo-
natal no estado de Pernambuco no decorrer dos últimos 10 anos.
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